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Terça- feira, 24 de agosto de 2010
STF adia decisão aposentadoria especial a servidor 

O julgamento de cinco Mandados de Injunção no Supremo Tribunal Federal foi suspenso após pedido de vista do ministro Carlos Ayres Britto. Todos os pedidos reivindicavam o direito de aposentadoria especial de servidores públicos sujeitos a atividades prejudiciais à saúde. O pedido de vista foi formulado quando o relator dos MIs, ministro Marco Aurélio, votou no sentido de que os autores têm o direito de receber o benefício, nos termos em que foi concedido no julgamento de 21 MIs semelhantes, ocorrido no último dia 2, também sob sua relatoria. 

Marco Aurélio observou que concedia a ordem, tendo como precedente a decisão da Corte no MI 758, julgado em 2 de agosto de 2008, mas a exemplo do que foi decidido no último dia 2 de agosto de 2010 condicionada a que o setor administrativo responsável comprove cada situação, para verificar se o servidor atende aos requisitos constantes da Lei 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. 

O ministro Ayres Britto disse que, em julgamento recente, pediu vista de outro processo instaurado por Mandado de Injunção, que tinha por objeto o gozo de aposentadoria especial por motivo de atividade de risco ou perigosa. "Aqui se trata de insalubridade", observou o ministro. "Mas eu avancei algumas preocupações com outros aspectos da demanda. Por isso, por uma questão de coerência, eu vou antecipar o meu pedido de vista", concluiu. 

Os autores dos mandados alegam não poder usufruir desse direito, por inércia do presidente da República, que não propôs até hoje, 20 anos após a promulgação da Constituição Federal de 1988, ao Congresso Nacional a regulamentação do artigo 40, parágrafo 4º, inciso II e III da Constituição da República, que trata do assunto, incluindo também a aposentadoria especial por atividade de risco para a integridade física. FONTE: Consultor Jurídico
Aumento do mínimo puxa gasto público

Os gastos com saúde e educação também aumentaram no governo Lula, em proporção do PIB,

O aumento real do salário mínimo entre 2003 e 2009 explica a maior parte da elevação do gasto público durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Em proporção do Produto Interno Bruto (PIB), as despesas primárias do governo federal cresceram 2,5 pontos percentuais ao longo dos últimos sete anos. Segundo levantamento dos economistas Samuel Pessoa, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), e Mansueto Almeida, do IPEA, 80% desse total decorreu da elevação do piso salarial.
Os gastos com saúde e educação também aumentaram no governo Lula, em proporção do PIB, mas com menor intensidade, enquanto os gastos com pessoal mantiveram-se estáveis. Somente as despesas do Regime Geral de Previdência Social, mais conhecido como INSS, foram responsáveis por 47% do aumento das despesas do governo federal.

FONTE: Valor Online

Modalidade é recomendada para aposentadoria

Com a perspectiva de queda dos juros no médio prazo e ganhos mais magros na renda fixa, os investimentos em ações devem ganhar cada vez mais força. Para o professor Mauro Calil, da Calil & Calil, os clubes de são a ferramenta mais apropriada para quem deseja comprar ações para aposentadoria. "É possível formar um bom patrimônio no longo prazo com aplicações pequenas, como R$ 100 ou R$ 200 por mês", diz o especialista, que já ajudou a formar cerca de 30 clubes de ações. 
Ao diluir as aplicações, lembra Calil, o investidor não perde muito nos momentos de baixa da bolsa e consegue aproveitar os vários ciclos de alta do mercado. "O clube é ótimo para acostumar o coração com os solavancos da bolsa", brinca. 
É o caso do administrador de empresas Rodrigo Nascimento Werner. Amigo de Calil, ele formou um grupo de 11 amigos um clube de investimentos em maio de 2008, quando o Ibovespa, após o Brasil receber o grau de investimento, atingiu a pontuação recorde de 73.500. Logo em seguida, veio a crise financeira internacional, que derrubou os mercados mundo afora. "Mesmo com a recuperação da bolsa em 2009, a cota do clube ainda está abaixo do valor inicial", conta Werner. 
Mas, apesar da montanha-russa do índice, ninguém abandonou o barco, já que todos estão aplicando para a aposentadoria, ressalta. "É como se fosse nossa previdência, e ninguém fica nervoso, olhando a bolsa todo dia".


Recentemente, a própria mulher de Werner pensou em aplicar cerca de R$ 30 mil obtidos com a venda de um carro no clube. Como ela planeja utilizar a parte do dinheiro à compra de outro automóvel daqui a um ano e meio, Werner desaconselhou a aplicação de todo o dinheiro no clube. 
"No fim, ela aplicou R$ 25 mil na renda fixa e apenas R$ 5 mil na bolsa", afirma ele. Hoje, o clube tem patrimônio de R$ 130 mil e carrega na carteira papéis como Petrobras, BM&FBovespa, Bradesco e Usiminas. 

FONTE: Valor Online

Reajustes do mínimo elevam gastos da União
A política de valorização do salário mínimo teve forte impacto sobre o gasto público durante o governo Lula. De 2003 a 2009, as despesas primárias do governo federal (não consideram o pagamento de juros ou amortizações de dívidas) subiram 2,5 pontos percentuais do Produto Interno Bruto (PIB) e 80% desse total decorreu da elevação do piso salarial, segundo levantamento feito pelos economistas Samuel Pessoa, da Fundação Getulio Vargas (FGV), e Mansueto Almeida, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).
Quando se aumenta o valor do mínimo, os gastos com benefícios previdenciários e com vários programas sociais - que usam o piso como referência -, como o abono salarial e o seguro-desemprego, sobem na mesma proporção. Somente as despesas do regime geral de Previdência Social, mais conhecido como INSS, foram responsáveis por 47% da elevação das despesas do governo federal, como proporção do PIB, no período considerado.
Outro dado expressivo do levantamento feito pelos dois economistas é que 90% do aumento das despesas do governo federal de 2003 a 2009 decorreu dos benefícios previdenciários e dos programas sociais, não apenas os vinculados ao salário mínimo, mas também o Bolsa Família. Os gastos com saúde e educação aumentaram no governo Lula, em proporção do PIB, mas em menor intensidade. As despesas de custeio, no seu conceito restrito, ou seja, apenas os gastos com a máquina pública (luz, água, telefone, viagens, diárias etc.), excluídas as despesas com pessoal e o custeio com educação e saúde, caíram, como mostra a tabela abaixo.
Os gastos com pessoal e encargos sociais, por sua vez, mantiveram-se estáveis, em proporção do PIB. "O perfil das despesas públicas durante o governo Lula mostra que não houve gastança, pois não se pode dizer que transferência de renda para as famílias seja gastança", disse Pessoa.


Na avaliação de Almeida, o aumento das transferências no ritmo verificado durante o governo Lula teve um lado positivo e outro negativo. "A sociedade quis essa despesa, pois considerou que era importante uma intervenção do governo no sentido de melhorar a distribuição de renda do país e de prover serviços públicos essenciais que as pessoas mais pobres utilizam", explicou. O lado ruim observou o economista, é que o financiamento desse gasto foi feito por uma estrutura tributária altamente regressiva, o que reduziu os efeitos sobre a distribuição de renda.
Segundo Almeida, os países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) gastam mais ou menos a mesma coisa que o Brasil em programas sociais, mas os efeitos sobre a distribuição de renda são maiores, porque o sistema tributário nesses países é menos regressivo. Os mais pobres são os que mais pagam impostos no Brasil, proporcionalmente, pois o peso dos tributos que incidem sobre o consumo é muito grande.
Nos últimos dez anos (1999 a 2009), a despesa do governo federal cresceu 4,3 pontos percentuais do PIB, o que dá uma média de 0,4 ponto percentual ao ano. Essa elevação das despesas resultou em aumento na mesma proporção da carga tributária. "A sociedade aceitou um aumento anual médio da despesa em 0,4 ponto percentual, pois tinha a expectativa da melhoria na distribuição de renda e dos serviços públicos oferecidos à população", analisou Pessoa. Ele lembrou, no entanto, que a manutenção desse contrato social requer, daqui para frente, uma carga tributária crescente.
Essa elevação da carga poderá ser feita por um aumento puro e simples dos tributos em vigor, pela criação de outro ainda inexistente ou decorrer de um aumento da formalização da economia e da eficiência da máquina arrecadadora, como tem ocorrido nos últimos anos. Há no Congresso um movimento, liderado pelos parlamentares da frente da saúde, no sentido de criação da Contribuição Social da Saúde (CSS), nos mesmos moldes da extinta Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), mas com alíquota mais reduzida, de 0,1%.
As principais lideranças do PMDB já manifestaram a concordância com a criação da CSS, que conta também com apoio do PT e dos outros partidos de esquerda. Mas é improvável que, após aprovada a CSS, o novo governo consiga manter os gastos com a saúde no patamar atual, desviando os recursos já destinados à área para outras finalidades, como ocorreu no passado. Por isso, a questão do financiamento da expansão do gasto público permanecerá, mesmo com a instituição da CSS.
Para Almeida, o futuro governo terá que ampliar os investimentos públicos, porque serão realizados no Brasil eventos de grande repercussão mundial, como a Copa de 2014 e a Olimpíada de 2016. Mas ele disse que não será possível ampliar o espaço para o investimento com o corte de gastos de custeio da máquina pública. "A conta do custeio é muito pequena para fazer um choque fiscal e aumentar o investimento público", afirmou. Para aumentar os investimentos, o economista acha que o governo terá que decidir entre a elevação da carga tributária ou a redução do ritmo de alta do salário mínimo.
Os economistas fizeram o levantamento sobre a evolução dos gastos públicos no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). Esses dados se referem às despesas pagas pelo Tesouro no ano. A elevação ocorrida nos gastos com saúde e educação, em proporção do PIB, resultou principalmente das transferências feitas pelo governo federal para Estados e municípios, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).

FONTE: Valor Online
Aposentado amplia empréstimos consignados
Operações com desconto em folha cresceram 5,6% no primeiro semestre, ante o mesmo período de 2009

Os empréstimos com desconto em folha para aposentados e pensionistas do INSS da região aumentaram 5,6% no primeiro semestre do ano, na comparação com o mesmo período de 2009. No ano passado, segundo a instituição, o volume  de empréstimos representava R$ 232 milhões, e neste ano já está na marca de R$ 246 milhões.

Mensalmente a regional do INSS de Ribeirão Preto, que atende a 42 municípios, precisa destinar R$ 54 milhões para quitar parcelas de empréstimos consignados. Esse valor representa 30% dos R$ 174 milhões do total da folha mensal de pagamento. Considerando-se que cada aposentado pode comprometer no máximo 30% de seu salário para as despesas mensais do empréstimo, é como se cada segurado da região estivesse com um empréstimo em seu nome.

Ribeirão acompanha a tendência da região. A cidade precisa destinar todos os meses R$ 22 milhões para o pagamento de empréstimos, o que representa 30% do total da renda dos aposentados. O valor médio dos empréstimos também aumentou, passou de R$ 1.456 entre janeiro e julho de 2009, para R$ 1.816 no mesmo período deste ano. Houve redução de 14% no total de operações: em 2009 foram 159.383 e, em 2010, 135.880. A queda é explicada porque os aposentados trocaram dois ou três empréstimos de valores menores por um de alto valor.


"Cada aposentado pode ter em seu benefício 30% da renda comprometida para o pagamento das parcelas do empréstimo", diz o gerente regional do INSS, Rui Brunini. "Nada impede que ele se comprometa com três ou quatro empresas, desde que o total das mensalidades não ultrapasse o limite estipulado por lei", explica.

FONTE: Jornal a Cidade


Déficit como herança 

Em 2011, rombo na Previdência de servidor deve chegar a R$ 50 bi, superando o do INSS

Tema dos mais polêmicos e sobre o qual nenhum dos principais presidenciáveis arrisca propor mudanças de olho no voto dos trabalhadores da iniciativa privada e do serviço público, a gestão da Previdência deverá ser um problema maior ainda para o sucessor do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.A previsão do próprio governo indica que, em 2011, o déficit do Regime Próprio da Previdência (dos funcionários públicos) voltará a ser superior ao do INSS (que paga os benefícios previdenciários dos trabalhadores da iniciativa privada).
A questão é que, do primeiro lado, há menos de 1 milhão de servidores aposentados e pensionistas, e, do outro, 27 milhões de beneficiários.Para o ano que vem, levando-se em conta a previsão de um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 3,8 trilhões, o déficit no setor público ficaria em torno de R$ 50 bilhões e o do INSS, entre R$ 42 bilhões e R$ 43 bilhões.
Nos últimos anos do governo Lula, que vem executando políticas de valorização do serviço público com reajustes salariais que se estendem até 2012 e chegam aos aposentados, o déficit do regime próprio da Previdência dos funcionários tem subido. Chegou a quase R$ 47 bilhões em 2009, incluindo servidores dos três Poderes, ou 1,49% do PIB. Em 2009, o rombo foi superior ao do INSS, que totalizou R$ 42,9 bilhões (em valores correntes), ou 1,41% do PIB.
Para 2010, os gastos com os servidores civis e militares inativos (aposentados) continuarão altos, com previsões de fechar o ano entre R$ 46 bilhões e R$ 48 bilhões, cerca de 1,3% do PIB. A área econômica prevê para este ano uma "convergência" entre os índices dos dois regimes, ou seja, cada um chegará a cerca de 1,3% do PIB. Para 2011, porém, o déficit do setor público voltaria, segundo previsões do próprio governo, a ser maior que o do INSS: 1,3% do PIB para o primeiro contra 1,1% para o segundo. FONTE: O Globo
Rombo na Previdência de servidor deve chegar a R$ 50 bi em 2011, superando o do INSS

Tema dos mais polêmicos e sobre o qual nenhum dos principais presidenciáveis arrisca propor mudanças de olho no voto dos trabalhadores da iniciativa privada e do serviço público, a gestão da Previdência deverá ser um problema maior ainda para o sucessor do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A previsão do próprio governo indica que, em 2011, o déficit do Regime Próprio da Previdência (dos funcionários públicos) voltará a ser superior ao do INSS (que paga os benefícios previdenciários dos trabalhadores da iniciativa privada). A questão é que, do primeiro lado, há menos de 1 milhão de servidores aposentados e pensionistas, e, do outro, 27 milhões de beneficiários. 
Para o ano que vem, levando-se em conta a previsão de um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 3,8 trilhões, o déficit no setor público ficaria em torno de R$ 50 bilhões e o do INSS, entre R$ 42 bilhões e R$ 43 bilhões. 
Nos últimos anos do governo Lula, que vem executando políticas de valorização do serviço público com reajustes salariais que se estendem até 2012 e chegam aos aposentados, o déficit do regime próprio da Previdência dos funcionários tem subido. Chegou a quase R$ 47 bilhões em 2009, incluindo servidores dos três Poderes, ou 1,49% do PIB. Em 2009, o rombo foi superior ao do INSS, que totalizou R$ 42,9 bilhões (em valores correntes), ou 1,41% do PIB. 
Para 2010, os gastos com os servidores civis e militares inativos (aposentados) continuarão altos, com previsões de fechar o ano entre R$ 46 bilhões e R$ 48 bilhões, cerca de 1,3% do PIB. A área econômica prevê para este ano uma "convergência" entre os índices dos dois regimes, ou seja, cada um chegará a cerca de 1,3% do PIB. Para 2011, porém, o déficit do setor público voltaria, segundo previsões do próprio governo, a ser maior que o do INSS: 1,3% do PIB para o primeiro contra 1,1% para o segundo. 


Pressão contra Fundo Complementar


Para tentar conter parte desse rombo, o governo conseguiu aprovar, em 2003, a contribuição previdenciária dos servidores civis inativos: eles passaram a descontar de seus benefícios 11% sobre o valor que ultrapassa a aposentadoria máxima paga pelo INSS, hoje em R$ 3,4 mil. A contribuição - criticada até hoje pelos servidores, que tentam derrubá-la no Congresso - rende cerca de R$ 2 bilhões ao ano aos cofres do Tesouro. 
Em 2007, junto com o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o governo, em outra tentativa de conter o déficit, enviou ao Congresso um projeto criando o Fundo de Previdência Complementar para o servidor público. A ideia era adotar um fundo parecido com os da iniciativa privada. Mas, por reação de sindicalistas e parlamentares ligados ao próprio governo, o projeto está parado. No governo também havia resistência, pois, num primeiro momento, o Tesouro teria que fazer um aporte grande. 
Para o ex-ministro da Previdência José Cechin, o déficit do setor público é constantemente maior que o do INSS. Raramente fica menor. A Emenda Constitucional 41, de janeiro de 2004, acabou com a aposentadoria integral e com a paridade salarial no serviço público. Mas apenas para os servidores que ingressassem daquele momento em diante. A partir dali, o servidor passou a se aposentar com base numa média salarial - o que demora anos para surtir efeito nas contas. Hoje, há um emaranhado de leis e emendas constitucionais tratando da questão do servidor. 
- O déficit do setor público como um todo sempre foi muito alto. Foi, praticamente todas as vezes, maior que o do INSS. A questão é que, no INSS, a receita cresce quando a economia cresce. Já no regime público, os reajustes salariais que o governo deu desde 2009 não foram pequenos. E, quando dá para o ativo, vai automaticamente para o inativo, ou para aqueles que trabalhavam antes de 2004 - disse Cechin. 
Para ele, o Fundo Complementar é importante, mas só resolveria o problema a longo prazo: 

- É muito importante que seja aprovado, mas é para daqui a 25, 30 anos - disse Cechin. 


O economista Raul Velloso, especialista em contas públicas, acredita que a adoção do Fundo é fundamental, ainda que demore a surtir efeito: - Por que não aprovaram o Fundo? Não fizeram porque não queriam brigar com os sindicalistas. 
Segundo dados do Ministério do Planejamento, os gastos com aposentadorias e pensões do serviço público somaram R$ 65,4 bilhões em 2009, com um déficit de R$ 46,9 bilhões. Isso quer dizer que as receitas foram insuficientes, com o governo arrecadando apenas R$ 18,5 bilhões. Hoje, a União tem 939,9 mil inativos: 537 mil aposentados e 402,9 mil pensionistas. Em 2009, o Regime Geral de Previdência Social, o INSS, registrou déficit de R$ 42,9 bilhões. Ao todo, cerca de 27 milhões recebem aposentadorias pelo INSS, entre o piso e valores acima do salário mínimo. 
Também ano passado, os gastos com ativos e inativos da União (Executivo, Legislativo e Judiciário) totalizaram R$ 167 bilhões, já incluída a Contribuição Patronal para Seguridade Social do Servidor (CPSS). Para 2010, o orçamento previu uma folha global de R$ 184,3 bilhões, incluindo a CPSS, ou R$ 170 bilhões, já descontada essa contribuição, que é feita pela União. Na Lei Orçamentária de 2010, segundo o Planejamento, o gasto com inativos está em R$ 71 bilhões, com um déficit estimado de R$ 48,6 bilhões, ou 1,38% do PIB. 
Na semana passada, a Fazenda divulgou boletim confirmando que o déficit da Previdência pública ficaria em torno de 1,3%, o que daria cerca de R$ 46 bilhões. Esse é o valor do déficit previsto para o INSS. Por isso, o texto diz que os dois índices teriam comportamento convergente. Em 2008, o déficit do setor público já ficou maior que o do INSS. Para financiar o regime próprio da Previdência dos servidores, a União desconta a CPSS, com o dobro do índice descontado pelo servidor, que é de 11% sobre o que ultrapassar o teto do INSS. O Planejamento prevê receita de R$ 22,9 bilhões em 2010 com a contribuição. FONTE: O Globo

Governo desiste de cobrar reajuste da Previdência 


O governo federal desistiu de cobrar dos trabalhadores o valor adicional da contribuição previdenciária que deveria ser repassada aos cofres públicos por conta da mudança do índice de correção das aposentadorias e pensões acima do salário mínimo, que passou de 6,14% para 7,72% em junho. Também não haverá ressarcimento daqueles que pagaram a mais à Previdência. Desde janeiro, as aposentadorias e contribuições foram corrigidas com base no reajuste de 6,14% - concedido por medida provisória em dezembro. O Congresso elevou o percentual para 7,72%, o que foi confirmado em 16 de junho pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Dessa forma, os aposentados e pensionistas receberam a nova correção e ficou definido o pagamento do valor retroativo (janeiro a junho) da diferença entre 6,14% para 7,72%. No entanto, ficou em aberto como seria feita a cobrança e devolução da diferença dos trabalhadores na ativa. Quarta-feira, com a divulgação de portaria no Diário Oficial da União foi estabelecido que o novo percentual de reajuste do benefício será usado apenas para o cálculo das contribuições feitas a partir de 16 de junho de 2010. Ou seja, não haverá cobrança do valor adicional acumulado de janeiro a junho deste ano nem ressarcimento, o que pode levar a questionamentos de trabalhadores. 

Com a mudança no reajuste dos benefícios previdenciários, passaram a pagar uma alíquota de 8% os trabalhadores que recebem até R$ 1.040,22. As pessoas com salário de R$ 1.040,23 a R$ 1.733,70 contribuem com 9% e os que recebem entre R$ 1.733,71 e R$ 3.467,40 pagam 11%. Antes, as pessoas com salários até R$ 1.024,97 contribuíam com 8%, as que recebiam entre R$ 1.024,98 a R$ 1.708,27 com 9% e as que ganhavam de R$ 1.708,28 a R$ 3.416,54 com 11%. 
Não haverá acerto de contas de retroativo para pessoas que contribuíram a mais ou menos devido ao aumento dos valores das faixas. Por exemplo, não receberá ressarcimento uma pessoa que recebia até R$ 1.030 e pagava uma alíquota de 9% (R$ 92,70) e retornou à faixa da tributação de 8% com a atualização das faixas de pagamento. Esse trabalhador poderia ter restituição de R$ 61,30 - valor acumulado desde janeiro, sem a inflação do período. 

Também existe a situação contrária. Como o teto de contribuição saltou de R$ 3.416,54 para R$ 3.467,40, as pessoas que pagam pelo máximo permitido teriam que repassar mais dinheiro para previdência porque o valor de contribuição subiu de R$ 375,81 para R$ 381,41. Ou seja, os trabalhadores teriam que transferir à Previdência Social mais R$ 5,56 ao mês, o que acumulado em seis meses soma R$ 33,57 - sem considerar a inflação do período. Esses valores serão perdoados.  

FONTE: Jornal da Tarde

Fator Previdenciário: Opinião 

Se o Congresso acabar com o fator previdenciário o Brasil quebrará? 
SIM 
José Cechin, Ex-ministro da Previdência 

O fim do fator terá impacto bastante grande. O valor da aposentadoria vai aumentar e, também, o número de aposentadorias. Muita gente se aposentará com 51 ou 52 anos, às vezes, até antes, no caso das mulheres, e ficará aposentada por muitos anos. O governo terá de colocar este ano coisa como R$ 43 bilhões. A Previdência já não tem recursos próprios há tempo e precisa de suplementação. Não tem como fazer frente a uma conta anual de R$ 250 bilhões. A isso se somará uma política de aumento real das aposentadorias de valor superior a um salário-mínimo, o que em dez anos aumentará o gasto da Previdência em uns R$ 70 bilhões. Isso levará a uma insustentabilidade da Previdência nesses dez anos. O Brasil já gasta em Previdência o equivalente a países europeus que têm população estabilizada. 
Não há sentido em gastar 11% ou 12% do PIB em aposentadorias. Isso significa, antes de mais nada, que estamos com aposentados muito jovens. Por isso mesmo o fim do fator previdenciário representa um passo atrás. Uma coisa é alguém se aposentar aos 60 ou 65 anos de idade. Mas aposentar gente mais jovem significa apenas fazer um desembolso a alguém que voltará ao mercado de trabalho e terá assim, na previdência, apenas uma complementação de renda. Não se pode esquecer que essa complementação é algo pago pelos outros, não aquilo para o que ele contribuiu. O que o fator previdenciário fez foi apenas estimular quem se aposentaria jovem demais a permanecer no mercado. 

NÃO 
Germano Bonow, Deputado pelo DEM do Rio Grande do Sul 

A aplicação do fator previdenciário no cálculo dos benefícios buscou compensar a derrota, no Plenário da Câmara dos Deputados, da proposta de instituição de limite de idade para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição do Regime Geral de Previdência Social, contida em Proposta de Emenda Constitucional. O fator corresponde a uma fórmula que tem, em seu numerador, as variáveis que concorrem para elevar o valor da aposentadoria, quais sejam: o tempo de contribuição e a idade do segurado na data da entrada do requerimento ao benefício. Por outro lado, encontra-se em seu denominador a variável que o influencia negativamente, que é a expectativa de sobrevida. Como a tendência demográfica confirma-se no sentido da ampliação da longevidade, a função do fator funciona como redutor. 
O fator constitui um instrumento que impede o trabalhador de se aposentar, mesmo que tenha cumprido as exigências da Constituição quanto ao tempo de contribuição. Além disso, impõe perdas irrecuperáveis às aposentadorias. Em que pese à consistência técnica das posições defendidas pelo Ministério da Previdência vista a função econômica exercida pelo fator previdenciário, julgamos não ser defensável sua manutenção. Seus efeitos negativos sobre os valores das aposentadorias e, sobretudo, o grau de incerteza e insegurança que sua adoção impõe aos segurados, constituem razões mais que suficientes para que sejamos favoráveis à sua extinção.  

FONTE: Jornal de Brasília 

Petros interpela acusador na justiça
A Petros - Fundação Petrobras de Seguridade Social - deu entrada na Justiça com pedido de interpelação ao ex-gerente da Previ, Gerardo Santiago. A ação se deu em razão de declarações feitas à imprensa, nas quais o interpelado teria feito acusações de que "fundos de pensão espionaram adversários e produziram dossiês no período de 2005 e 2007, durante a CPMI dos Correios". 

Naquele período, a Petros se defendeu de denúncias, apresentando esclarecimentos que foram prontamente divulgados a todos os seus participantes e a veículos de comunicação. Na época, foram enviados 24 boletins eletrônicos e um encarte especial na Revista Petros, onde todas as acusações reproduzidas na imprensa foram respondidas para atestar que não havia nada de irregular na gestão da Fundação. As ações da Petros em defesa da imagem levaram a CPMI dos Correios a concluir que "a Petros, no entender da sub-relatoria, possui um sistema interno de controle capaz de garantir credibilidade à sua gestão". 

Preocupada em zelar por sua imagem perante os mais de 133 mil participantes, suas patrocinadoras, instituidores e público em geral, a Fundação interpelará Gerardo Santiago para que esclareça se fez as acusações e em que fatos concretos se baseou. A ação foi distribuída no Rio de Janeiro para a 16ª Vara Cível. FONTE: Valor
Os Fundos de Pensão e os candidatos
A ABRAPP participou na última sexta-feira (20/08) de reunião coordenada pelo Comitê Executivo do Plano Diretor do Mercado de Capitais (PDMC) com a postulante do PV à Presidência da República, Marina Silva, quando documento com as propostas do PDMC e de cuja elaboração participamos foi entregue à candidata. O Superintendente-geral da Associação, Devanir Silva, que nos representou no evento, explica que o texto coloca ênfase na importância da educação financeira e previdenciária e do fomento do sistema de fundos de pensão.
Para que o crescimento do sistema se acelere e mais trabalhadores sejam protegidos, o documento entregue à candidata aponta como ações necessárias a reforma da Previdência Social, a regulamentação do regime próprio dos servidores, garantir as melhores condições de trabalho técnico à PREVIC - Superintendência Nacional da Previdência Complementar, adoção da supervisão baseada em risco, minimização dos conflitos envolvendo fundos de pensão no Judiciário, maior sinergia entre as medidas envolvendo as previdências fechada e aberta (e seguros, capitalização e mercado de capitais) e flexibilização das regras que pautam o FGTS, para que nesse último caso os trabalhadores possam escolher a destinação dos investimentos feitos com o seu dinheiro.
Simultaneamente, a ABRAPP está fazendo chegar um documento seu, e que trata especificamente dos fundos de pensão, aos candidatos Dilma Rousseff, José Serra e Marina Silva. 

FONTE: Abrapp
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